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APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO
BANCÁRIO.  PEDIDO  REFERENTE  AO
RECEBIMENTO DE VIA CONTRATUAL E  DEMAIS
DOCUMENTOS.  EXIGÊNCIA  DE  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE.  ATENTADO  A  PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS.  CONTRATO  EXIBIDO  NA
CONTESTAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DO
PEDIDO.  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS.  RESPONSABILIDADE  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  FIXAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ARBITRAMENTO  EM  CAUTELARES.
POSSIBILIDADE.  OBSERVÂNCIA DO  PRINCÍPIO
DA  CAUSALIDADE.  ÔNUS  SUPORTADO  PELA
PARTE  CAUSADORA  DA  PROPOSITURA  DA
DEMANDA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
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TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES DO
ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. PROVIMENTO.

- Após o advento da Constituição da República  de
1988,  adotou-se  o  princípio  da  inafastabilidade  da
apreciação do Poder Judiciário, consagrado no art. 5º,
XXXV,  da  Carta  Magna,  não  se  constituindo  o
esgotamento  da  via  administrativa  condição  para
ajuizamento de ação.

-  O oferecimento da contestação com a exibição do
contrato pleiteado na inicial, enseja o reconhecimento
do  pedido  e,  tendo  a  instituição  financeira  dado
causa  à  propositura  da  demanda,  não  pode  ser
eximida do ônus da sucumbência. 

 -  De acordo com o entendimento já pacificado no
Superior  Tribunal  de  Justiça,  há  de  se  condenar  a
parte  vencida  ao  pagamento  dos  ônus
sucumbenciais,  na  hipótese  de  procedência  da
demanda, tendo em vista o princípio da causalidade,
em razão da natureza contenciosa concedida à ação
cautelar de exibição de documentos, disposta no art.
844 do Código de Processo Civil.

- Os honorários advocatícios devem ser fixados con-
soante apreciação equitativa, levando-se em conside-
ração o grau de zelo profissional, o lugar da presta-
ção do serviço, a natureza da causa, o trabalho reali-
zado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço, atendendo o disposto no art. 20, § 4º, do Có-
digo de Processo Civil.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Gilberta Cândido de Almeida  ingressou com  Ação
Cautelar de Exibição de Documentos em face do Banco BMG S/A, objetivando ter
acesso ao seu contrato de empréstimo e os respectivos descontos em sua aposentado-
ria, alegando que houve fraude na celebração do instrumento contratual.

Liminar deferida, fl. 14.

Devidamente citado, o promovido ofertou contesta-
ção, fls. 17/26, na qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim, pela total
improcedência do pleito, acostando os documentos de fls. 27/49.

A Juíza de Direito  a quo julgou extinto o processo,
com resolução de mérito, nos seguintes termos, fls, 58/61:

Por conseguinte, e tendo em vista o que mais dos au-
tos consta, JULGO EXTINTO O FEITO, com resolu-
ção de mérito, com arrimo no art. 269, II, do CPC.
Custas pela parte autora, observando-se o disposto
no art. 12, da Lei 1.060/50.

Inconformada com o teor do édito judicial, a parte
autora interpôs APELAÇÃO, fls. 62/71, aduzindo, em síntese, que a instituição finan-
ceira deve arcar com os custos referentes aos honorários advocatícios, haja vista o seu
dever de informação e em obediência aos princípios da boa fé objetiva e da razoabili -
dade, bem como em face da desnecessidade do esgotamento da via administrativa.
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Contrarrazões ofertadas pelo promovido, fls.  77/79,
rechaçando os argumentos ventilados pela demandante, e requerendo, por último, o
desprovimento da via recursal interposta, para que seja mantida incólume a decisão
proferida pela Magistrada monocrática. 

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Código de Pro-
cesso Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do Tribu-
nal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Após esse apanhado fático-processual, passa-se, ago-
ra, ao exame da insurgência recursal, a qual cinge-se, tão somente, acerca do ônus su-
cumbencial e do arbitramento dos honorários advocatícios.

De  antemão,  insta  registrar  que  o  cânon
constitucional, o qual  preconiza o livre acesso ao Poder Judiciário, não permite a
obrigatoriedade  da  exaustão  da  instância  administrativa  como  condição  para  a
formulação de pleito judicial.

Como é cediço, após o advento da Constituição da
República de 1988, adotou-se o princípio da inafastabilidade da apreciação do Poder
Judiciário,  consagrado  no  art.  5º,  XXXV,  da  Carta  Magna,  o  esgotamento  da  via
administrativa não é mais condição para ajuizamento de ação. 

O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito
fundamental previsto na Lei Maior, não sendo cabível impor a alguém a obrigação de
propor processo administrativo, máxime quando inexiste essa exigência legal. 

De bom alvitre consignar o seguinte julgado, no qual
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me acosto:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
OBSCURIDADE  CARACTERIZADA.  AÇÃO
CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO.(...)
3.  "A  jurisprudência  desta  Corte  pacificou-se  no
sentido de que o correntista possui interesse de agir
na propositura de ação de exibição de documentos,
objetivando,  em  ação  principal,  discutir  a  relação
jurídica  deles  originada,  independentemente  de
prévia remessa dos extratos bancários ou solicitação
no  âmbito  administrativo"  (AgRg  no  AREsp
99.196/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti,Terceira Turma, DJe
9/10/2012).
4. Embargos de declaração acolhidos. (STJ, EDcl no
AgRg no Ag 901804 / DF Embargos de Declaração no
Agravo  Regimenta  no  Agravo  de  Instrumento
2007/0116623-0, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
T3, Publicado em 01/03/2013) – sublinhei.

E,

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS. INTERESSE  PROCESSUAL.
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A Instituição financeira tem o dever de exibir os
documentos  postulados  na  inicial,
independentemente de prévio requerimento na via
administrativa, podendo a parte provocar o Poder
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Judiciário para obtê-los. 2. Agravo regimental a que
se nega provimento.(STJ - AgRg no REsp 1339154 /
RS,  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial
2012/0172602-0,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,
quarta  turma,  Data  do  Julgamento  04/12/2012,  Dje
01/02/2013) - negritei 

Igualmente, esta Corte de Justiça se coaduna com o
posicionamento acima adotado, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Cautelar  inominada.  Exibição
de  documentos.  Contratos  de  empréstimo.
Preliminar.  Carência  de  ação.  Desnecessidade  de
requerimento  administrativo.  Rejeição.(...).  Afronta
ao  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição  a
exigência de prévio requerimento administrativo de
documento.  “na  ação  de  exibição  de  documentos,
não  cabe  a  aplicação  de  multa  cominatória.  ”
(Súmula  nº  372,  segunda  seção,  julgado  em 11/03/
2009,  dje  30/03/2009).  (TJPB  -  AC 200.2010.000.886-
9/001, Segunda Câmara Especializada Cível, Rel. Juiz
Conv.  Aluízio  Bezerra  Filho,  DJPB 06/09/2013,  Pág.
13).

E,

(…).A instituição financeira tem o dever de exibir
os  documentos  postulados  na  inicial,
independentemente de prévio requerimento na via
administrativa, podendo a parte provocar o poder
judiciário para obtê-los. Precedente (STJ, AGRG no
RESP  1339154/rs).  A  exibição  dos  documentos  no
curso da ação cautelar não é suficiente para eximir o
demandado da responsabilidade pelo pagamento da
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verba  de  honorários  advocatícios.  Precedente  (STJ,
RESP 1237612/ rs). (TJPB - AC 075.2012.001495-8/001,
Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  DJPB
12/08/2013, Pág. 14)- destaquei

Feito esse breve esboço acerca da desnecessidade do
prévio  requerimento  administrativo,  imperioso  consignar  que,  ao  compulsar  o
caderno  processual,  observa-se  claramente  ter  a  instituição  financeira,  na  peça
contestatória,  colacionado  a  documentação  perseguida  pela  autora,  fls.  27/38,
acarretando o reconhecimento do pedido.

Contudo,  ainda  que  tenha  o  promovido  juntado
contrato  requerido  pela  apelante,  ficou  clara  a  resistência  ao  pedido,  pois  a
instituição  financeira  contestou  a  própria  necessidade  da  medida,  apresentando
argumentos para que a pretensão fosse rejeitada, logo, imperioso o dever de assumir
o ônus da sucumbência, pelo princípio da causalidade, o qual preconiza:

Pelo princípio da causalidade, aquele que deu causa
à  propositura  da  demanda  ou  à  instauração  de
incidente processual deve responder pelas despesas
daí decorrentes. Isto porque, às vezes, o princípio da
sucumbência e  mostra  insatisfatório para a solução
de  algumas  questões  sobre  responsabilidade  pelas
despesas do processo. (...) O fato de, por exemplo, o
réu reconhecer o pedido de imediato (CPC 269 II), ou
deixar de contestar tornando-se revel, não o exime do
pagamento  dos  honorários  e  custas,  porque  deu
causa à propositura da ação (CPC 26). (...) O processo
não pode reverter em dano de quem tinha razão para
o  instaurar  (RT  706/77).  (In.  Código  de  Processo
Civil Comentado e Legislação Extravagante. Nelson
Nery Júnior, Rosa Maria de Andrade Nery. 10ª Ed.
São Paulo. Editora Revista dos Tribunais, 2008. Pág.
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222/223.) 

Nesse  norte,   recentemente,  se  posicionou  este
Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CDE  DOCUMENTOS.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
INOCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
PROVIMENTO DO RECURSO. DOCUMENTAÇÃO
SOLICITADA  APRESENTADA  COM  A
CONTESTAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DO
PEDIDO. PERDA DO OBJETO. CONDENAÇÃO AO
PAGAMENTO  DE  CUSTAS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  REFORMA  DA  SENTENÇA
QUANTO À SUA FUNDAMENTAÇÃO. EXTINÇÃO
DO PROCESSO POR PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO. PROCEDÊNCIA. ”Orientação do Superior
Tribunal  de  justiça.  Pretensão  resistida:  a  não
apresentação  do  contrato  após  o  pedido
administrativo,  malgrado  seja  este  desnecessário,
caracteriza a pretensão resistida da parte ré e justifica
a interposição da demanda e a condenação da parte
demandada  nos  ônus  da  sucumbência”.  (TJRS;  AC
30253-10.2013.8.21.7000;  Porto  Alegre;  décima  nona
Câmara Cível;  Rel.  Des.  Eduardo João Lima Costa;
julg.  12/03/2013;  DJERS  18/03/2013).(TJPB;  AC
075.2012.001348-9/001; Terceira Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides;
DJPB 11/04/2013; Pág. 12).

Ainda,

APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
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DOCUMENTOS.  CONDENAÇÃO  EM
HONORÁRIOS.  POSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  26  DO  CPC.  PROVIMENTO.  Nas  ações
exibitórias  de  documento  cabe  a  condenação  do
demandado nos ônus da sucumbência,  mesmo que
ele tenha apresentado a documentação requerida, o
que importa em reconhecimento do pedido, na forma
do art.  269,  inciso II,  do Código de Processo Civil,
aplicando-se,  consequentemente,  o  artigo  26  da
mesma lei. (TJPB; AC 200.2011.050693-4/001; Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Onaldo
Rocha de Queiroga; DJPB 26/09/2012; Pág. 8). 

Logo, de acordo com o entendimento já pacificado no
Superior Tribunal  de Justiça,  em razão da natureza contenciosa concedida à ação
cautelar de exibição de documentos,  disposta no art.  844,  do Código de Processo
Civil - há de se condenar a parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais, na
hipótese de procedência da demanda, tendo em vista o princípio da causalidade.

A propósito, calha transcrever os recentes escólios do
Superior Tribunal de Justiça, nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  CAUTELAR DE  EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
VALOR  ARBITRADO  NA  SENTENÇA.
MANUTENÇÃO.  RAZOABILIDADE.  AGRAVO
DESPROVIDO.  1.  A  cautelar  de  exibição  de
documentos, por possuir natureza de ação, e não de
mero incidente processual,  legitima a  condenação
da parte vencida ao pagamento da verba honorária,
tendo  em  vista  a  aplicação  do  princípio  da
causalidade. 2. Não se altera o valor dos honorários
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advocatícios arbitrado na sentença com base no  art.
20,  §  4º,  do  CPC e  mantido  em  sede  de  Recurso
Especial quando condizente com o trabalho realizado
pelos patronos da parte vencedora na condução do
feito  e  na  elaboração  de  peças  processuais  nas
instâncias ordinária e superior. 3. Agravo regimental
desprovido.  (STJ;  AgRg-EDcl-REsp  1.301.372;  Proc.
2012/0009031-2;  RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  João
Otávio  de  Noronha;  DJE  16/09/2013;  Pág.  2298)  -
negritei.

E,

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ARTIGO
544 DO CPC) AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS  ATINENTES  A PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  VOLTADO  AO  PAGAMENTO
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA OBRIGATÓRIA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  CONHECENDO  DO
RECLAMO  PARA  DAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO  ESPECIAL,  FIXANDO  VERBA
HONORÁRIA  EM  DESFAVOR  DA  PARTE  RÉ
VENCIDA. IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA. 1.
Honorários  advocatícios  fixados  em  cautelar  de
exibição  de  documentos.  A  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
ação  cautelar  de  exibição  de  documentos  possui
natureza  contenciosa  e,  na  hipótese  de  sua
procedência,  deve  o  vencido  arcar  com  o  ônus
sucumbencial, em razão do princípio da causalidade.
Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  326.230;  Proc.  2013/0105594-4;  RS;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Buzzi;  DJE
30/08/2013; Pág. 379) - sublinhei.
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Ainda,

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ARTIGO
544 DO CPC) AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
CONHECENDO  DO  RECLAMO  PARA  DAR
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA. 1. Honorários
advocatícios  fixados  em  cautelar  de  exibição  de
documentos. É assente nesta corte que a aludida ação
possui  natureza  contenciosa  e,  na  hipótese  de  sua
procedência,  deve  o  vencido  arcar  com  o  ônus
sucumbencial, em razão do princípio da causalidade.
Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  275.655;  Proc.  2012/0271068-5;  RS;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Buzzi;  DJE
19/06/2013; Pág. 583)

Dessa forma, diante da procedência do pedido, deve
a parte contrária arcar com os ônus de sucumbência, pois, como já dito alhures, os
honorários - em razão do princípio da causalidade - são devidos àqueles causadores
da demanda ou do incidente processual.

Tal  verba,  por  sua  vez,  deve  ser  fixada  consoante
apreciação equitativa, levando-se em conta o grau de zelo profissional, o lugar da
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o
tempo exigido para o seu serviço, consoante dispõe o art.  20, § 4º, do Código de
Processo Civil.

Nesse sentido, confira julgado do Tribunal de Justiça
de Minas Gerais:

AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE
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DOCUMENTOS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ARTIGO 20, § 4º, do CPC.
- Os honorários advocatícios devem ser fixados pelo
Julgador de maneira eqüitativa, nos termos do artigo
20,  §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  (Processo
101450740132540011  MG  1.0145.07.401325-4/001(1);
Relator(a):  NICOLAU  MASSELLI,  Julgamento:
11/06/2008, Publicação: 11/07/2008).

Assim, de acordo com os ditames do art. 20, § 4º, do
Código de Processo Civil, bem como levando-se em consideração o zelo profissional
do advogado, o lugar da prestação de serviços, o trabalho realizado pelo causídico e,
principalmente,  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço,  entendo  que  os  honorários
advocatícios devem ser arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais).

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para reformar a sentença no que diz respeito aos ônus sucumbenciais,
devendo estes serem suportados pela instituição financeira.

Por  conseguinte,  arbitro  o  valor  de  R$  800,00
(oitocentos reais), a título de honorários advocatícios a serem adimplidos pela parte
promovida.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
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Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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